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APRESENTAÇÃO

É com imenso prazer que apresentamos a vocês caríssimos leitores a Coletânea 
“Aspectos Históricos, Políticos e Culturais da Educação Brasileira”, composta por 71 
textos, oriundos de autores de vários lugares do Brasil, organizado em três volumes, 
que perpassam pela educação brasileira estabelecendo liames com artefatos da história, 
política e cultura do nosso povo. 

Educar é um ato político e ao mesmo tempo cultural. Os aspectos históricos da 
educação brasileira nos mostram seu percurso, possibilitando-nos, conhecer sua 
conjuntara e estrutura. Nos dias que correm, cabe o questionamento:  que educação 
atenderia a conjuntura atual marcada por diversidades e por identidades plurais? 

Nessa ótica de pensamento, o volume 1 desta coletânea, traz, em dois eixos 
temáticos, a educação em diálogo com aspectos significativos da diversidade de políticas 
e de culturas que povoam os espaços educacionais, se materializando em 24 textos 
reflexivos por onde perpassam termos que servem de guias para importantes debates e 
discussões. Tais como: autonomia, democracia, saberes pedagógicos, educação popular, 
sistema, instrução, intervenção, inclusão, prática, reinserção, interdisciplinaridade, direito 
de escolha, formação de professores, entre outros.

Isto dito, desejamos a todos, uma boa leitura.

Marcelo Máximo Purificação
Maria Teresa Ribeiro Pessoa

Elisângela Maura Catarino
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RESUMO: O presente artigo discute a 
importância da construção da autonomia 
escolar a partir dos dispositivos presentes no 
marco legal da educação brasileira. Argumenta-
se que a autonomia da escola está diretamente 
ligada aos processos de descentralização da 
gestão escolar e da interdependência entre a 
escola e a comunidade. Este trabalho discute, 
ainda, os fundamentos da gestão colegiada 
necessários à construção da tão sonhada 
autonomia escolar para, posteriormente, 

discutir o papel do conselho deliberativo escolar 
na construção de processos cogestionários 
no âmbito escola brasileira, destacando suas 
funções deliberativa, consultiva e fiscalizadora 
em todos os âmbitos da escola.
PALAVRAS-CHAVE: Gestão democrática. 
Autonomia. Conselho deliberativo escolar. 

THE CONSTRUCTION OF SCHOOL 

AUTONOMY AND SCHOOL COMMUNITY 

PARTICIPATION TOOLS

ABSTRACT: This article discusses the 
importance of building school autonomy from 
the devices present in the legal framework of 
Brazilian education. It is argued that the school’s 
autonomy is directly linked to the processes 
of decentralization of school management 
and the interdependence between the school 
and the community. This work also discusses 
the fundamentals of collegiate management 
necessary for the construction of the longed-for 
school autonomy to later discuss the role of the 
school deliberative council in the construction 
of co-managerial processes within the Brazilian 
school, highlighting its deliberative, consultative 
and supervisory functions in all the scope of the 
school.
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1 |  INTRODUÇÃO

A autonomia escolar sempre esteve no horizonte dos educadores brasileiros, 
sobretudo no período da constituinte de 1988, quando foi criado o Fórum em Defesa 
da Escola Pública. Dentre uma das reivindicações do Fórum estava a inserção no texto 
constitucional, e depois na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - Lei Nº 
9394/96 (BRASIL, 1996), de previsões que viabilizassem a autonomia escolar.

Embora essas aspirações não estejam explícitas no marco legal da educação 
brasileira, tanto a Constituição de 1988 quanto a LDB incorporaram princípios que, de 
alguma forma, apontam na direção da tão almejada autonomia. Por isso, considerando 
o movimento histórico de busca pela autonomia escolar, as possibilidades vislumbradas 
nesses dois caminhos podem ser consideradas um marco desse importante causa 
educacional.

A intenção deste artigo é discutir as possibilidades e limites de construção 
da autonomia da escola brasileira, tanto a partir de pressupostos legais quanto de 
ferramentas de participação da comunidade na gestão da escola. Partimos do princípio 
que a autonomia da escola está diretamente ligada aos processos de descentralização 
da gestão escolar e da interdependência entre a escola e a comunidade. Assim, primeiro 
é preciso se conhecer os fundamentos da gestão colegiada necessários à construção 
da tão sonhada autonomia escolar para, posteriormente, se compreender e apresentar 
o papel do conselho deliberativo escolar na construção de processos cogestionários no 
âmbito da escola brasileira.

Nesse sentido, a participação efetiva da comunidade escolar é peça-chave na 
consolidação da autonomia e para implementação dos conselhos deliberativos, bem 
como de outros espaços representativos no cotidiano escolar. Assim, além de conhecer 
a legislação que permite a conquista da autonomia, saber quais são esses espaços 
representativos e como se articulam à gestão escolar é fundamental nesse processo. 

2 |  FUNDAMENTOS, LIMITES E POSSIBILIDADES DE CONSTRUÇÃO DA AUTONOMIA 

ESCOLAR

Ao longo da história da educação, a previsão da estrutura e o funcionamento da 
escola brasileira sempre foi centralizada no Governo Federal. Mesmo naqueles legitimados 
pelo voto popular, a regra sempre foi a imposição de planejamentos educacionais de 
“cima para baixo”. No mesmo viés, seguiram as políticas educacionais do Ministério da 
Educação, desenvolvidas de forma igualmente centralizadora, hierarquizada, raramente 
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discutindo-se com as bases, excluindo as escolas e os educadores das decisões sobre as 
formas, concepções e implementação de políticas educacionais. 

Exemplo do centralismo visto acima foi o caso, entre outros, da produção e distribuição 
dos Parâmetros Curriculares Nacionais - PCNs (BRASIL, 2007). Caso a política fosse 
participativa, os educadores poderiam ter sido consultados na sua elaboração, pois muitas 
redes já haviam avançado em fundamentos construtivistas para a educação básica, e 
em formas de organização curricular diferenciadas, tais como: ciclos ou outras previstas 
no Art. 23 da LDB (BRASIL, 1996), só para destacar aqui dois pontos que poderiam ter 
sido amplamente discutidos. Além de não serem consultados, os professores se viram na 
iminência de trabalhar com uma proposta que passava longe de sua realidade, de suas 
necessidades, e mais longe ainda das suas possibilidades. O resumo da ópera, como se 
sabe, é que os PCNs se tornaram mais uma obra esquecida na biblioteca das escolas, 
sem que tivesse o resultado estimado pelos planejadores. Esse é tom, inclusive da recém 
aprovada Base Nacional Curricular Comum – BNCC (BRASIL, 2017), cuja trajetória 
confusa, que embora tenha aberto canais de diálogo com os educadores, estes foram 
excluídos da aprovação final do texto, tendo o MEC retirado dela várias discussões e 
encaminhamentos importantes feitos pelos grupos de educadores consultados. 

Esses dois exemplos mostram que, apesar do texto da LDB apontar caminhos para 
a construção da autonomia escolar e da importância do diálogo e da representatividade, 
ainda vemos, na prática, documentos reguladores do cotidiano escolar sendo aprovados 
por instâncias que não contemplam a participação da base escolar, mas por órgãos que 
em um olhar mais cuidadoso perceberemos outros interesses, que não a implementação 
de uma escola democrática e inclusiva.

Como se vê, o ciclo vicioso de centralização ainda é contínuo em nossa realidade 
educacional, num debate que vai além do que afirmarmos que tudo isso é mera herança 
do modelo fordista que teima em resistir na educação brasileira. O debate sobre estas 
questões levanta outros aspectos, que apontam para outros interesses, e que não podemos 
discutir sem trazer à tona todo o contexto brasileiro que deu a tônica para a constituição 
da escola em nosso território. 

Quando olhamos com mais atenção aos elementos históricos presentes nessa 
trajetória de implementação dos documentos reguladores, iremos perceber que os 
princípios constitucionais (BRASIL, 1988) de “liberdade de aprender, ensinar, pesquisar 
e divulgar o pensamento, a arte e o saber”, assim como o “pluralismo de ideias e de 
concepções pedagógicas (...)” (Art. 206, II e III), que nos são tão caros e preciosos, foram 
ignorados pelos legisladores e planejadores. Somente com o respeito a esses princípios, 
é que poderíamos afirmar que há possibilidade de se engendrar na escola um projeto de 
ação autônomo e responsável.

Apesar de contraditória em alguns pontos, encontramos na LDB outras possibilidades 
de retomada da autonomia escolar por parte da comunidade, pois o artigo 15 é categórico 
em dizer que:
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Os sistemas de ensino assegurarão às unidades escolares públicas de educação básica 
que os integram progressivos graus de autonomia pedagógica e administrativa e de 
gestão financeira, observadas as normas gerais de direito financeiro público. (BRASIL, 
1996)

Como se pode observar, ficou estabelecido em lei que cada escola pode propor 
o encaminhamento pedagógico que achar conveniente e de acordo com a realidade 
sociocultural em que está imersa, garantindo, assim, o cumprimento de sua função 
pública de formação e instrução. Ao que parece, a autonomia financeira e administrativa 
ainda demandará tempo para se estabelecer, mas no que tange aos aspectos teórico-
metodológicos, as leis existentes dão conta de sua garantia. 

Observar a legislação, e os seus percursos na elaboração, é muito importante não 
só para os gestores, mas toda a comunidade escolar, pois como diz a professora Heloisa 
Lück (2000, p. 26), “não se realiza autonomia por decreto, nem se delega condições 
de autonomia”.  De modo que a autonomia só pode ser conquistada por aqueles que a 
procuram. E isso só pode se dar coletivamente, a partir da construção da identidade da 
comunidade escolar que busca seus próprios caminhos de decisões. Por isso, só se pode 
falar de autonomia numa perspectiva de gestão compartilhada e representativa.

Corroborando essa ideia, as pesquisadoras Guiomar Namo de Mello e Rose Silva 
(1991, p. 13) explicam que:

O grau e conteúdo de autonomia das unidades escolares deve permitir sua integração 
mais efetiva como meio social, de modo que a proposta pedagógica da escola e seu 
plano de desenvolvimento institucional reflitam a diversidade cultural, as demandas e 
aspirações da população usuária.

Decorre daí que a autonomia não pode ser confundida com isolamento social ou 
total independência administrativa, pois a escola é uma instituição que presta serviços 
fundamentais à sociedade, por isso está sujeita a um ordenamento jurídico específico. 
Ela se relaciona com demais instituições ao seu redor e, juntas, compõem uma rede de 
ensino que tem princípios em comuns, tais como: regimentos funcionais, legislação e 
diretrizes da lei do seu sistema de educação.  

Portanto, quanto mais a escola está envolvida com a comunidade e com o sistema, 
maior será o grau de autonomia adquirido. Parece ser este também o entendimento 
da professora Eloisa Lück (2000, p. 21), quando afirma que “a escola existe e vive em 
condições de interdependência com os organismos centrais e locais, necessitando 
articular-se com os mesmos para garantir sua própria identidade social”. Ainda segundo 
essa autora, para que o sonho de autonomia das escolas possa se converter em prática, 
é preciso que haja três mecanismos de participação coletiva: 

» existência de estrutura de gestão colegiada;

» eleição de diretores; 

» ação em torno de um Projeto Político-Pedagógico.
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Vamos analisar mais de perto esses mecanismos, percebendo como se complementam 
e se mostram ferramentas importantes para a conquista da autonomia escolar.

A - Existência de estrutura de gestão colegiada

A autonomia só pode ser afirmada numa atmosfera de gestão descentralizada e 
democrática. Quando o poder de decisão está centralizado em uma pessoa ou em um 
pequeno grupo, os encaminhamentos normalmente são comprometidos ou corporativistas, 
ficando-se sempre reféns de interesses privados e, portanto, sem autonomia. Entretanto, 
na medida em que as decisões passam pela deliberação de todos os atores envolvidos 
no processo, é a unidade do grupo que favorece a autonomia, que não é mais do que 
autogestão colegiada de processos decisórios em diversas dimensões. É um projeto de 
todos e para todos, conforme assegura Lück (2000, p. 27, grifo da autora):

Autonomia é um processo coletivo e participativo de compartilhamento conjunto de 
decisões. Não se trata, na efetivação desse processo, de a escola ser autônoma para 
alguém, para algum grupo, mas de ser autônoma com todos, em nome da sociedade, 
desse modo caracterizando-se como gestão democrática, isto é, uma gestão 
compartilhada e participativa. 

Por isso, a construção da autonomia nunca pode ser um projeto individual, mas 
coletivo, já que para fazer sentido tem que envolver a comunidade escolar.

B – Eleição de diretores

Esse é um tema recorrente e bastante atual na discussão sobre gestão escolar, pois 
mesmo se sabendo que a eleição por si não resolve todos os males da educação e da 
escola, tampouco os problemas têm se resolvido sem ela. Além do que, a eleição direta 
para gestor ou diretor é um passo importante para democratização da gestão escolar, pois 
permite que a comunidade escolar primeiramente conheça o programa dos candidatos. 
E mesmo que se consiga ludibriar o eleitorado, como também é possível e, infelizmente, 
corriqueiro na democracia representativa, a gestão será reprovada pelo próprio colegiado 
eleitoral, alternando o mandato, o que jamais poderia ocorrer no provimento do cargo 
por concurso público ou por indicação política. Outro aspecto importante é que durante 
o processo eleitoral, os diversos projetos educativos vão sendo crivados pelos eleitores, 
fortalecendo o fluxo de informações e deixando claras as intenções. 

Por sua vez, os alunos vão vivenciando desde cedo, no período de formação de sua 
personalidade, como se configuram os jogos de poder, de interesses e contradições do 
nosso modelo democrático, que só pode ser aperfeiçoado em uso, em ação, pois como 
dizia Paulo Freire, “O mundo não é. O mundo está sendo”. (1996, p. 30).
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C - Ação em torno de um Projeto Político-Pedagógico

Este último mecanismo é o próprio epicentro das preocupações da escola: o projeto 
institucional. Este é o foco, pois tudo gravita em torno das intencionalidades educativas, 
ou seja, o que está em jogo é o projeto de formação e de mundo que se pretende. E 
deste viés não pode abrir mão, não se pode perder o rumo e a escola não pode navegar 
em “piloto automático”, pois é preciso clareza de que todos, na escola, de certa forma, 
são educadores uns dos outros. Mas a diferença está na diretividade pedagógica. E a 
autonomia está diretamente ligada à autogestão pedagógica, a partir da qual a instituição 
deixa claro para a comunidade sua expertise. 

Os mecanismos acima descritos podem ser tomados metaforicamente à conta de 
uma fórmula para construção da autonomia escolar:

Imagem 1 - Construção da autonomia escolar
Fonte: Elaborado pelos autores com base em Lück (2000).

Evidentemente que os elementos representados na fórmula acima não estão 
separados, mas interagem de forma dialética e se condicionam mutuamente. Este é, pois, 
o desafio de construção da autonomia postos aos educadores contemporâneos.

Ainda sobre a existência de estruturas colegiadas, no próximo item vamos ver 
mais de perto como, no movimento real da escola, podem ser implementadas iniciativas 
importantes de descentralização da gestão. 

3 |  O CONSELHO DELIBERATIVO ESCOLAR: A VEZ E A VOZ DA COMUNIDADE

Nos últimos tempos, tem se expandido muito a criação de conselhos de todos os 
tipos. Mesmo as grandes corporações transnacionais, antes administradas por grandes 
empresários ou elites de executivos, atualmente cedem lugar aos conselhos gestores, 
que limitam os poderes antes absolutos de suas diretorias e presidências. No caso dessas 
megaempresas, a existência dos conselhos tende a proteger não somente seus interesses 
de decisões isoladas equivocadas, mas proteger também todo o sistema monetário e 
financeiro de um país ou de determinado segmento econômico.

Ao que parece, os conselhos vieram para ficar, descentralizando a gestão e ampliando 
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a participação de segmentos antes excluídos das decisões.
No caso das políticas públicas, percebemos um avanço do controle social na medida 

em que mais conselhos vão sendo criados e a população vai exercitando seu poder 
de decisão coletivo, como é o caso da crescente participação popular no conselho de 
alimentação escolar, conselhos municipais de saúde, conselhos municipais de direito 
das pessoas com deficiência, conselhos municipais de cultura e, especialmente, nos 
conselhos escolares.

No caso do conselho de escola, mesmo que a LDB (BRASIL, 1996) tenha se omitido 
quanto a sua estrutura e papel na qualificação da gestão democrática, chamando essas 
instituições pelo nome genérico de “conselhos escolares ou equivalentes” (Art. 14, i.II). No 
entanto, é preciso definir bem cada um dos termos que o compõe: conselho – deliberativo 
– escolar. Conforme explica Ventura (2011, p.62, grifo do autor):

Primeiramente conselho se refere ao colegiado de decisões, diálogo na diversidade 
de entrecruzamento de discursos e práticas. Na democracia moderna, a criação de 
conselhos tem a ver com os processos de descentralização e transposição de decisões 
cada vez maiores para instâncias locais, evitando-se as constantes burocratizações de 
gestões centralizadoras. O termo deliberativo é politicamente estratégico. Na história da 
educação brasileira, não foram poucas as tentativas de transformar o conselho de escola 
em um órgão meramente consultivo. Sendo consultivo, o conselho perde a sua função 
política mais importante, a deliberativa, que o essencializa como instância máxima de 
decisão quanto aos rumos da escola.

Também o termo escolar é emblemático, pois aponta para a expertise da instituição 
educativa, ou seja, sua dimensão pedagógica. De certa forma, o político e o pedagógico 
são faces da mesma moeda, pois educar pressupõe um modelo de homem e mundo a 
ser produzido. 

É preciso perceber que não é apenas uma questão de nomenclatura o fato do 
conselho de escola ser deliberativo, é uma questão de empoderamento dos segmentos 
presentes no espaço escolar, tornando-os atores de fato e não meros expectadores do 
funcionamento da escola.

Nesse contexto, o diretor de escola continua sendo uma liderança altamente 
importante no espaço escolar, principalmente mobilizando para que o conselho de sua 
escola seja atuante, reconhecendo sua importância para a construção da autonomia 
escolar, pois se sabe que coletivamente as possibilidades de pressão junto ao Estado 
aumentam as chances das reivindicações serem atendidas. 

O problema é se enfrentar a cultura autoritária do modelo público brasileiro, que 
acabou transformando essas instituições em “escola do fulano” ou “escola da diretora 
sicrana”. Escolas que têm gestores por indicações políticas, acabam sendo mais um cargo 
eleitoreiro vendido em épocas eleitorais, indo na contramão dos princípios da gestão 
democrática e autonomia escolar.

Esse tipo de pensamento só pode ser combatido com a criação de formas que 
possibilitem a efetivação da participação popular na escola. Não apenas de forma retórica, 
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mas espaços concretos de mobilização e discussão de temas representativos daquela 
instância escolar. Um desses importantes espaços, é o conselho deliberativo, pois como 
diz Luciana Bosa Marques (2006, p. 519): 

Os conselhos escolares são colocados, ainda, como mecanismos de democracia 
participativa, em complementaridade à representativa, na medida em que há a 
participação nas decisões políticas, no controle e avaliação das ações.

Com a criação dos conselhos não se quer minimizar a importância do diretor da 
escola, mas atribuir-lhe outra identidade, funcionando como um poder executor do que 
foi deliberado coletivamente. O diretor, nessa concepção, se torna um gestor, em que 
a “a atividade gerencial estaria a cargo da direção da escola, que deve respeitar as 
deliberações do conselho escolar”. (MARQUES, 2006, p. 518).

Na história da educação brasileira, os conselhos de escola foram criados a partir 
do influxo democrático da Constituição Federal de 1988. Apesar de que nunca tenha 
ficado claro na lei o princípio de “gestão democrática da educação”, antes mesmo da 
promulgação da constituição, muitos municípios e estados criaram leis específicas sobre 
a participação da comunidade nos destinos da escola. 

Dessa forma, o conselho tende a horizontalizar o poder de deliberação de todos os 
segmentos da comunidade escolar, convocando toda diversidade cultural presente na 
escola para o debate em torno de questões que afligem cada grupo em particular. 

A presença do conselho deliberativo promove o processo de descentralização das 
decisões e construção da gestão compartilhada, que pode ser construído por meio de 
acordos claros, consensos discutidos, enfim, de vivências respeitosas e democráticas; ao 
contrário de decisões autoritárias e centralizadas como historicamente tem ocorrido.

No conselho, os segmentos se fazem representar com sua identidade, seus saberes 
e fazeres, e cada um ao seu modo, com suas vivências, conhecimentos e experiências, 
vão criando um novo modo de se fazer educação e de (re)criar a escola como espaço de 
entrecruzamento dialógicos e culturais.

Ainda, com o conselho escolar, tem-se a oportunidade de avançar de práticas 
democráticas representativas para as deliberativas. Nesse processo, os alunos vão sendo 
formados para a participação social, já que a escola incentiva práticas de gestão colegiada. 
Com isso, temos a chance de formar gerações menos apáticas e mais comprometidas e 
engajadas com as políticas públicas. 

Embora possam variar de acordo com as características de cada sistema de ensino 
e particularidades regionais, o conselho tem três funções gerais específicas no âmbito da 
gestão escolar descentralizada: deliberativa, consultiva e fiscalizadora.

A função deliberativa é função principal do conselho, pois todas as decisões 
relevantes para o funcionamento da escola devem passar pelo crivo dos conselheiros, 
que representam seus segmentos. Mas é importante dizer que há ainda uma instância 
deliberativa superior ao conselho, que é a Assembleia Geral da escola, quando todos os 
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sujeitos vinculados à escola têm direito à voz e ao voto. Sendo assim, todas as deliberações 
polêmicas ou cruciais para a gestão escolar devem passar pela Assembleia Geral, antes 
de serem implementadas pelo gestor ou diretor da escola.

 A função consultiva vem ao encontro de dirimir vácuos ocasionais presentes nas 
leis e nos regimentos ou quando surgem questões emergenciais não previstas no dia a 
dia da escola. Neste caso, mesmo sem deliberar por normas ou regras, o conselho deve 
ser consultado sobre como se deve proceder, atendendo aos problemas imediatos do 
fazer escolar.

A função fiscalizadora do conselho remete à necessidade de controle social sobre 
a educação e sobre a escola, tão urgente nos nossos dias, principalmente pelos seus 
históricos indicadores negativos de qualidade. Sem o conselho, a escola segue sem 
avaliações substanciais, ano após ano sem uma instância supragestora, recaindo nos 
velhos vícios das direções longevas.

Ao optar pela existência de um conselho deliberativo verdadeiramente atuante, 
exercendo seu papel conforme as funções vistas anteriormente, a escola também adota 
uma perspectiva de gestão escolar participativa e dispensa a tradicional perspectiva 
burocrática. A opção de gestão burocrática, já se sabe onde vai dar: centralização, 
autoritarismo, rigidez, hierarquia; por sua vez, a perspectiva participativa

Pretende se apresentar como uma opção que tem por objetivo oferecer à comunidade 
escolar uma visão integradora, pois a partir desta perspectiva todos os seus membros 
passam a ser corresponsáveis pelas decisões tomadas. (FORMIGA, 1999, p.20).

No conjunto das iniciativas de implementação da gestão democrática da educação, 
é importante se compreender o conselho deliberativo escolar como sendo um amplo 
espaço de discussões e deliberações, por um lado descentralizando gestão escolar e, por 
outro, viabilizando um modelo coletivo de administração escolar.

4 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao longo deste trabalho, discutimos a importância da autonomia escolar e como 
ela pode se legitimar na prática com a implementação de uma gestão democrática e 
representativa. Além disso, vimos uma importante ferramenta de participação, que são os 
conselhos deliberativos escolares.  

Com esse debate intencionamos apresentar ao leitor que o caminho para uma escola 
autônoma não é simples de ser feita, mas factível. Para isso, é essencial olharmos com 
atenção para todos os mecanismos que estão presentes no cotidiano escolar, sem deixar 
de levar em consideração todo o contexto histórico de constituição da escola no Brasil. 
Não podemos olhar a escola atual, e sua forma de gestão, sem considerar todo o percurso 
histórico e intencionalidades presentes em seus mecanismos reguladores.

Vimos que a autonomia passa necessariamente pela gestão, e que para que essa 
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seja democrática, ela precisa ser representativa daquela comunidade escolar, e não 
representativa de um sistema político, um cargo de barganha eleitoreiro. Uma gestão 
democrática torna-se executora de ações que são deliberadas nos conselhos e, por isso, 
a importância dessas duas esferas estarem em sintonia e em diálogo permanente.

O conselho, por sua vez, precisa ser representativo, o que significa que a comunidade 
escolar se vê representada nesta instância. E para que seja representativo, a comunidade 
escolar precisa manter vivo o debate sobre como veem a escola, qual seu papel na 
sociedade e, em especial, naquela comunidade e o que se pensa por educação. Isso 
significa que outra importante ferramenta de gestão democrática precisa ser continuamente 
debatida e revista - o projeto político pedagógico. Quando toda a comunidade tem clareza 
dos princípios filosóficos, políticos e pedagógicos que norteiam a prática daquela escola, 
os debates se tornam mais ricos, as proposições são contextualizadas e voltadas às 
necessidades locais.

Com tudo isso, reconhecemos a importância da autonomia escolar e do quanto 
ela nos é cara. Para essa autonomia deixe de ser retórica, é preciso ter clareza dos 
mecanismos que regem à escola e das ferramentas que podemos usar nas instituições 
educacionais. É urgente que os debates sejam feitos, que a comunidade escolar tenha 
voz ativa e procure conhecer os mecanismos e documentos que regem sua escola e os 
sistemas de ensino. Esse movimento precisa ser vivo e dinâmico, não apenas documental 
e burocrático. A participação deve ser constante e, para isso, os espaços de debate devem 
ser fomentados e usados efetivamente. A apatia e o distanciamento devem ceder lugar 
ao interesse e ao compromisso pela escola, pela educação. Essa deve ser uma luta 
conjunta, constante e urgente.
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